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APRESENTAÇÃO

A escolarização e a formação do estudante com deficiência no Brasil 
são direitos garantidos e se encontram imbricados com a formulação e 
efetivação das políticas públicas. Nessa direção, a presente obra, Desdobra-
mentos da política educacional com enfoque na Educação Especial, tem como 
objetivo colocar em pauta tal temática, mesmo sabendo que abordá-la im-
põe desafio e responsabilidade; sobretudo, pelo conhecimento do esforço 
para que a Educação, enquanto direito social dessa população, se concre-
tize, apesar de uma história marcada por exclusão, segregação e resultados 
ainda precários no contexto brasileiro.

Trata-se aqui de apresentar uma obra resultante de esforços, pesqui-
sas e estudos coletivos, que tem como fundamentação teórica pensadores 
críticos e da interlocução com alunos e docentes do curso de Licenciatura 
em Educação Especial da UFSCar e de estudos e aprofundamentos reali-
zados junto aos Núcleo de Estudos e Pesquisas em Direito à Educação – 
Educação Especial – UFSCar e o Núcleo de Estudos Críticos e Pesquisas 
em Educação e Desigualdade Social – UEL.

Não seria nada honesto não mencionar e deixar de indicar a contri-
buição, nessa vertente, de importantes sujeitos em minha formação pes-
soal e profissional, desde familiares até professores e equipe escolar que 
participaram de meu fluxo escolar, desde a educação infantil até a forma-
ção acadêmica e profissionalização, sempre em instituições escolares de 
cunho público, a que tenho profundo respeito e gratidão. Gostaria de dei-
xar registrada também a importância, para os estudos do grupo, ao ter sido 
contemplado com o projeto Acessibilidade no Ensino Superior: da análise 
das políticas públicas educacionais ao desenvolvimento de mídias instru-
mentais sobre deficiência e inclusão (OBEDUC/CAPES/INEP Edital n.º 
49/2012), projeto de pesquisa em rede aprovado pela CAPES, no Edital Ob-
servatório em Educação (OBEDUC), a Chamada Universal – MCTI/CNPq 
N° 28/2018 – Universal Faixa B – Processo n.° 438322/2018-5, o Programa 
de Pós-graduação em Educação Especial e o Programa Capes/Proex, pro-
cesso nº 23038006212/2019-97.

Enfim, em tempos sombrios, em que o pensamento conservador 
avança em vários países e ataca ferozmente o Brasil, e em especial a edu-
cação escolar e as universidades públicas; tempos em que a Organização 
Mundial de Saúde e o Banco Mundial defendem claramente propostas 
para redução de gastos públicos para com as escolarização das pessoas 
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com deficiência, sob a égide da denominada implementação de sistemas 
inclusivos; de retrocesso de direitos sociais e de cortes de verbas nas uni-
versidades e na pesquisa, devo ser clara e dizer que o esforço em colocar 
nesta obra as reflexões e desafios sobre a política da Educação e da Educa-
ção Especial brasileira, dá-se primordialmente por essa realidade concreta 
que constatamos e pela busca por uma escola pública laica, com gestão de-
mocrática, com qualidade social para toda a classe trabalhadora e inclusive 
para a população com deficiência.

Espero que esta obra seja importante ferramenta de estudo para to-
dos que de alguma forma se envolvem com a educação pública em nosso 
país. Ela foi organizada em capítulos que partem de um entendimento de 
como se organiza a política no Estado brasileiro, com foco no fluxo de 
escolarização das pessoas com deficiência, partimos para a análise de po-
lítica global e nacional e finalizamos com o estudo e análise da política na 
concretude da universidade. Os capítulos se dividem didaticamente, mas o 
conjunto da obra se esforça para haver uma comunicação entre as temáti-
cas discutidas pelos autores e autoras.

Assim, no primeiro capítulo, com o título Organização política do Es-
tado Brasileiro: uma breve introdução, Gabriel Costa e Luciléia Bechmann 
apresentam noções introdutórias a respeito do funcionamento das princi-
pais instituições democráticas do país, com posterior enfoque no Minis-
tério da Educação. Utilizam como fonte principal a Constituição Federal 
do Brasil, contribuem para o entendimento do funcionamento político do 
Estado Brasileiro e proporcionam ao leitor uma aproximação dos concei-
tos ao saírem de uma linguagem excessivamente técnica.

A Declaração de Salamanca, considerada um marco para as discus-
sões sobre a denominada inclusão, especialmente “educação inclusiva”, 
foi objeto de análise de teóricos da área da Educação Especial, que des-
tacaram a sua aceitabilidade, por atender a demandas da população, bem 
como as condições, sobretudo econômicas, determinantes para suas pro-
posições. Nessa direção, Rosimeire Maria Orlando, Suelen Priscila Fer-
reira Alves e Vanessa Cristina Paulino trazem, no segundo capítulo, inti-
tulado Declaração de Salamanca e redução nos custos em educação para países 
em desenvolvimento, a partir dos conceitos de Gramsci, uma análise sobre 
a referida Declaração. 

A autora Suelen Priscila Ferreira Alves, no terceiro capítulo, Decreto 
10.502/2020: disputas em torno da educação das classes subalternas, volta sua 
análise para o contexto nacional e busca identificar, por meio de revisão 
de literatura, a compreensão e análise do Decreto nº 10.502/2020 e seus 
desdobramentos. Ela debruça seus estudos em Gramsci e contribui com 
importantes reflexões sobre as produções acadêmicas e as análises reali-
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zadas, até o momento, sobre o referido Decreto, ressaltando a urgência de 
uma luta por uma escola que permita a emancipação das classes.

No quarto capítulo, com o título Formação de professores e a escola-
rização do estudante com deficiência: análise da política de formação durante 
os anos de 2011 a 2022, Sally Cristina Gouveia da Silva Ferreira e Josivan 
João Monteiro Raiol, com o objetivo de identificar e analisar a política 
de formação de professores para a educação especial inclusiva duran-
te os anos 2011 a 2022, por meio de uma análise de cunho materialista, 
refletem sobre os componentes políticos que envolvem a Educação e a 
escolarização das pessoas com deficiência e a interface com a formação 
de professores.

Com o objetivo de trazer para a discussão um tema atual, Alyne Cris-
tine Domene Martins de Lima e Lucas de Moraes Negri refletem, no quin-
to capítulo, intitulado Pandemia da covid-19 e o ensino não presencial no Bra-
sil: a escolha de um caminho tortuoso, sobre os documentos internacionais, 
como a Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura 
(UNESCO) e o Banco Mundial, e a influência na elaboração de documen-
tos norteadores do ensino emergencial brasileiro, discutindo algumas das 
principais diretrizes.

No sexto capítulo, as autoras Ana Carolina Macalli, Luciléia Be-
chmann e Tiarles Mirlei Piaia apresentam uma análise dos indicadores 
educacionais no Brasil. Realizam um estudo preliminar para compreender 
o que são os indicadores sociais e educacionais enquanto ferramenta de 
formulação de políticas públicas no Brasil. Sob o título Os indicadores edu-
cacionais para além de dados estatísticos, as autoras buscam compreender o 
verdadeiro significado, limites e potencialidades dos indicadores sociais, 
pois se trata de importante instrumento para as diversas instâncias e ins-
tituições que estão envolvidas no delineamento das prioridades sociais e 
na distribuição de recursos do orçamento público, inclusive educacionais.

A acessibilidade em ambiente universitário na perspectiva de uma alu-
na surda é apresentada pelas autoras Samara Cristina Ferreira da Costa 
e Alessandra Daniele Messali Picharillo, no sétimo capítulo. As autoras 
têm a intenção de analisar a política de acessibilidade, na perspectiva de 
uma aluna surda, matriculada em um programa de pós-graduação de uma 
universidade pública federal. Elas indicam, a partir dos dados coletados, 
que, embora algumas dimensões de acessibilidade estejam presentes na 
universidade, por muito tempo de sua vida a pós-graduanda teve uma visão 
distorcida de seus direitos e há um longo caminho a percorrer no que diz 
respeito à consciência e garantia dos direitos.

Finalizando, espero que esta obra seja o ponto de partida aos que se 
interessam pelo estudo sobre os direitos sociais das pessoas com deficiência. 
Expresso meus agradecimentos aos que fizeram parte desta caminhada, des-
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de minha estada na escola pública e universidade, enquanto aluna e docente, 
até a minha efetivação na Universidade Federal de São Carlos1, que possi-
bilitou a elaboração coletiva desta obra, que certamente se deu por meio da 
interlocução com diversos agentes durante minha trajetória pessoal e pro-
fissional, em especial os autores e autoras desta obra. Enquanto coletivo, 
esperamos com esta obra, para além de pôr em pauta a temática, contribuir 
para o envolvimento de graduandos, pós-graduandos, professores da rede 
básica de ensino e a população como um todo, com o aprofundamento e am-
pliação do conhecimento produzido sobre a temática em foco.

Tenho certeza de que carrego um pouco de cada um de vocês comigo.

Boa leitura!

Rosimeire Maria Orlando

1 Indicamos o agradecimento de todos os autores que compõem o presente e-book ao Programa de Pós-graduação em 
Educação Especial e ao Programa Capes/Proex, processo nº 23038006212/2019-97.
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1

ORGANIZAÇÃO POLÍTICA DO ESTADO 
BRASILEIRO: UMA BREVE INTRODUÇÃO

Gabriel Costa
Luciléia Bechmann

O Brasil é um país de tamanho continental, com 8.513.844 km² 
(IBGE, 2021), tratando-se do maior da América do Sul. O país é composto 
por 26 estados, além do Distrito Federal e, estima-se que a população seja 
de um pouco mais de 200 milhões de pessoas (IBGE, 2022). Em relação à 
sua organização política, o Brasil é uma República Federativa, constituída 
como Estado Democrático de Direito, e dividida em entes federados, quais 
sejam, a União, os estados, os Municípios e o Distrito Federal.

Assim, o funcionamento político do país perpassa diversas esferas 
para que essa democracia seja exercida com a participação da sociedade 
e de seus representantes eleitos. Entretanto, de acordo com uma pesquisa 
realizada pela Agência Senado, vinculada ao Governo Federal, a popula-
ção, em sua maioria, não entende como esse funcionamento ocorre e que 
isso se deve ao “baixo nível de conhecimento sobre o sistema político, atre-
lado a deficiências no ensino, que não transmite informações sobre o tema 
de forma clara.” (AGÊNCIA SENADO, 2022).

Sabe-se que é de suma importância que a população como um todo 
tenha ciência desse funcionamento, para que possa realizar escolhas cons-
cientes nas eleições, além de exercer a cidadania no contexto cotidiano.

Buscando compreender melhor acerca de como se dá esse funciona-
mento, o presente artigo tem por objetivo apresentar noções introdutórias 
a respeito do funcionamento das principais instituições democráticas da 
República Federativa do Brasil, com posterior enfoque no Ministério da 
Educação. A fim de aproximar esses conceitos, buscou-se sair de uma lin-
guagem mais técnica, vulgo “juridiquês”. Assim, espera-se que esse capí-
tulo sirva como um facilitador no entendimento da organização política do 
país, bem como a sua relevância no contexto do presente livro e os demais 
capítulos que o compõem.
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Além das partes referentes à introdução, método e considerações fi-
nais, o presente capítulo está estruturado em outras três partes principais, 
com o intuito de responder às questões: Como se organiza o sistema polí-
tico brasileiro? Como se dá o processo legislativo? Qual a função e como 
se organiza o Ministério da Educação (MEC)?

A pesquisa desenvolveu-se numa abordagem qualitativa, cujos pro-
cedimentos centraram-se na pesquisa documental, tendo como principal 
fonte a Constituição Federal do Brasil de 1988. Foram realizadas, ainda, 
consultas em sites oficiais do Governo, entretanto, destaca-se a utilização 
da Constituição, pois esta é o documento que rege sobre a estrutura do 
sistema do país. Visto que este trabalho tem o intuito de introduzir o fun-
cionamento e estrutura do sistema governamental brasileiro, a análise re-
alizada foi meramente descritiva.

Como se organiza o sistema político brasileiro?

Inicialmente, destaca-se que, nos termos do artigo primeiro da Cons-
tituição Federal, a República Federativa do Brasil é formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, e constitui-se 
em Estado Democrático de Direito, tendo como fundamentos a soberania, 
a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa e o pluralismo político.

Nesse sentido, faz-se necessário conceituar esses termos. Por Repú-
blica, pode-se tomar como norte a descrição de que:

República vem do latim res publica, literalmente o bem público, 
chamando portanto, a etimologia da palavra a atenção para a 
coisa pública. a coisa comum. Foi Cícero quem classicamente 
examinou a especificidade do conceito de república, ao dife-
renciar res publica de outras, como a privata, a domestica, a fa-
miliaris, estabelecendo, dessa maneira, uma distinção entre o 
público, isto é, o comum – que corresponde, no grego antigo, 
às formas substanciadas do adjetivo koinós (comum, público) 
e, modernamente, à expressão italiana il comune, ao alemão die 
Gemeinde – e o privado, que não é comum a todos, mas é par-
ticular a alguns. Para Cícero, o público diz respeito ao bem do 
povo que, para ele, não é uma multidão qualquer de homens 
mas sim um grupo numeroso de pessoas associadas pela ade-
são a um mesmo direito e voltadas para o bem comum. São, 
portanto, na concepção ciceroniana, dois os vínculos que con-
figuram o populus, como o destinatário da res-publica: consen-
sus juris (o consenso do direito) e communis utilitatis (a comum 
utilidade) (LAFER, 1989, p. 215).
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